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1 RESUMO

2
REVISÃO DA LITERATURA

2.1 
BREVE HISTÓRICO


A origem das análises de demonstrações financeiras deu-se no final do século passado,   dentro do sistema bancário norte americano.   Daquele tempo,   até hoje,   os bancos ainda são os maiores usuários destas técnicas,   que no início embora não tivessem finalidades tão profundas quanto as de hoje no mercado financeiro,   já traziam na essência o mesmo propósito.

           Em 09 de fevereiro de 1895,   a Associação dos Bancos Privados do Estado de New York,   resolveu recomendar aos seus associados que solicitassem aos tomadores de empréstimos,   relatórios assinados com informações sobre o seu patrimônio e,   em 1900,   a mesma entidade lançou no mercado um formulário cadastral para proposta de crédito onde havia um espaço para o balanço patrimonial.   É possível,   e pelos relatos literários da época,   o balanço tinha uma análise apenas superficial,   inclusive pela simplicidade com que era apresentado.   Com o passar dos anos e o sucessivo recebimento de balanços pelas instituições financeiras,   foi-se desenvolvendo a noção de comparação de diversos itens,   sendo a mais comum a do ativo circulante com o passivo circulante.


A partir de 1913,   a atenção começou a direcionar-se a outros índices,   como:   depósitos bancários em relação ao exigível;   contas a receber em relação ao  restante  do  ativo;   o  mesmo  acontecendo  com os  estoques,   que  também eram  comparados  às  vendas  anuais.    Em 1915,    a análise  de  balanços  tornou-se  praticamente  obrigatória nos  Estados  Unidos,    pois  o  Federal  Reserv Board  ( Banco Central dos EUA ) ,   determinou  que  só poderiam  ser  descontados  títulos  de empresas  que  tivessem  apresentado  o seu  balanço patrimonial ao banco.

Em 1925,   Stephen Gilmar,   em críticas à análise de coeficientes,   demonstrou  índices  que indicavam  variações  nos  balanços  de um ano para outro,   surge então a análise horizontal.   Em 1931,   começam a ser elaborados os índices  padrão  para  diversos  ramos de  atividade  nos  Estados  Unidos  por Dim &  Bradstreet,   uma das  primeiras  empresas  de consultoria  financeira  do mundo.   Ainda na década de 30,   surgiu em New York,   uma empresa chamada Du Pont,   de  Nemorus,   o ROI,   um modelo de análise de rentabilidade que decompunha a taxa de retorno em taxas de margem de lucro e giro dos negócios.

Desta maneira,   em cerca de 40 anos,   assentaram-se as bases técnicas de Análises de Balanços.   No Brasil,  até 1968,   a Análise das Demonstrações Financeiras,   ainda era pouco utilizada na prática,  neste ano foi criado o SERASA,   uma empresa que passou a operar como central de análises de balanços dos bancos comerciais de todo o país.

2.2 
O PROCESSO DA TOMADA DE DECISÃO

2.2.1 
Introdução

A decisão para concessão de crédito na área financeira,  é com certeza objeto  de muito cuidado por parte dos executivos  deste mercado.   A construção de bases para a decisão,   principalmente sob condições de risco,   deve ser constituída através de ferramentas,   que tragam o resultado desejado a este ato.   


Os executivos financeiros,   estão constantemente tomando decisões dentro de um ambiente de mudanças,   no mercado econômico,  na política,  no mercado financeiro,   mudanças culturais,   todas elas alteram a todo o instante as condições de risco e incerteza.


Neste trabalho, estaremos a partir daqui,   construindo um texto,   com a intenção de buscar,   através da pesquisa literária,   aperfeiçoar nossos conhecimentos,   para aplicá-los na atividade profissional à qual estamos ligados, que já nos mostrou esta necessidade, inclusive nos direcionando a curso específico sobre este assunto  e,   estruturando bases para futuros trabalhos de pós-graduação.   Por este motivo,   estaremos inicialmente estudando o processo de tomada de decisão,   que ao nosso ver,   dá bases aos outros critérios e métodos ligados à área da Análise Financeira para Concessão de Crédito.

2.2.2 
Elementos que Antecedem a Tomada de Decisão

Existe uma grande dificuldade em se estabelecer um processo para a tomada de  decisão.   Em certas atividades,  pode-se dizer que a decisão é um ato de momento,   concluído no exato instante em que é gerada a oportunidade ou a necessidade,   fazendo parecer que o resultado é reflexo do talento ou da incapacidade do sujeito da situação.

Na realidade,   anteriormente ao instante da tomada de decisão,   para qualquer atividade,   existiram muitas informações,    experiências ou treinamentos e observações que levam o sujeito,   seja ele um esportista,   um policial,   uma dona de casa ou um executivo,   a realizar todo o processo de tomada de decisão no momento em que ele acontece.

Para que se entenda,   que o pensar do processo  decisório ocorre antes do instante da tomada de decisão,   é necessário considerar e entender os seguintes elementos componentes deste mesmo processo:   a experiência,   o julgamento  e o ambiente.

2.2.2.1 
Experiência


A  Experiência  na área  de  análise financeira,   é gerada e aumenta,  através da exposição ao processo decisório.   Quanto maior for o número de situações vividas por uma pessoa e,   quanto maior for a diversidade de cada situação,   maior será a qualidade da experiência por ela acumulada.   SILVA (1997) coloca o seguinte sobre este assunto “quando pensamos  em  experiência  é importante considerarmos o número de exposições a diferentes  processos de decisão,  o nível de  responsabilidade  do  envolvido na tomada de decisão,   com quem compartilhou ou se era a única e,   finalmente,   os resultados obtidos.” 

 A experiência vem com o tempo,   mas é fundamental para uma organização, expor ao máximo seu quadro à participação nos processos decisórios,   fazendo assim com que esse tempo seja reduzido,   aumentando desta forma a qualidade de seus trabalhos ( serviços,  produtos e decisões ).

2.2.2.2 
O Julgamento

O Julgamento em análise de crédito,   é um trabalho que estabelece uma mediatriz  entre as experiências anteriores do decididor,   é a decisão a ser tomada no caso em questão.   Essas ocorrências fazem com que,   caso a caso,   amplie-se a experiência de um executivo para a tomada de decisão e,   a cada caso,   existem as mesmas possibilidades.

O Julgamento é o ato responsável pelo exame das possibilidades,   ele é que determina se uma decisão será ou não efetivada em um determinado momento.

A correta postura de um decididor é,   através do julgamento,   determinar se um caso está ou não esclarecido através das análises e,   se realmente uma decisão poderá ser efetivada com sucesso.   O julgamento tem muito a ver com os padrões políticos de uma organização,   que normalmente conduz o executivo a uma postura objetiva na realização de um trabalho,   tomando decisões com a qualidade esperada ao seus objetivos.

2.2.2.3 
Ambiente

O ambiente deve ser verificado em duas situações,   ou seja,   como está e como ficará depois da decisão ser tomada.

Com conhecimento do ambiente,   o executivo é levado  a uma base para a tomada de decisão dentro da seguinte seqüência:

-   em primeiro lugar,   procura respostas dentro da sua vivência (experiência),   ou com algumas leves modificações;

-   em segundo  lugar,   procura uma solução aceitável na experiência dos  outros em casos idênticos ao analisado;

             -   em terceiro lugar,   surge o processo criativo para a solução do problema,   o que sempre é mais difícil  e requer uma separação do enfoque habitual,   necessita romper barreiras sociais e auto-impostas a fim de encontrar uma nova solução.   Aqui se destaca o talento do decididor.    Assim o ambiente deve ser propulsor do processo decisório e,   penso que um ponto que faz realmente a diferença neste item, é o contato e o conhecimento da empresa ou pessoa física em questão.

O segundo enfoque pelo qual não se deve observar o ambiente é o pós-decisão.   Neste caso,   o executivo deve levar em conta,   como as decisões poderão afetar os padrões,   as opiniões e os conceitos pré-estabelecidos.   Essas questões são mais presentes quando a decisão afeta diretamente o ambiente.

A melhor maneira de se evitar possíveis reações indesejadas é o decididor ter uma ampla visão do ramo de atividade e,   conhecimento dos padrões que o mercado estabelece  a esse ramo,  deixando desta forma claro o processo decisório.

Com bases neste quadro,   torna-se importante ao executivo não só a tomada de decisão,   mas também a explicação da mesma.

2.3 
ETAPAS DO PROCESSO DECISÓRIO

2.3.1 
Introdução

Para elaborar-se um processo de tomada de decisão,   deve-se entender que sua descrição não deve pretender uma relação burocrática de etapas que sejam seguidas como normas incontestáveis e invariáveis.   As vezes estas etapas podem ser realizadas rapidamente pelo decididor.   A ordem das etapas do processo de tomada de decisão,   é percorrida com naturalidade e,   dependendo do nível da questão em pauta,   pode inclusive ser invertida pelo executivo,  dependendo da importância que cada uma possa ter,   para ele,   na resolução de um caso.

2.3.2 
Objetivo

Esta etapa do processo decisório,   sempre deve estar claramente definida na linha de pensamento de um decididor,   cada problema (caso)  tem um objetivo concreto,   para o administrador é a maximização do lucro,   para o investidor é conseguir o máximo de resultados e,   no caso da concessão de créditos é através das análises,   conseguir a aprovação do mesmo,   sempre levando em conta o risco.

A experiência nos mostra que, quando uma decisão deve satisfazer a um conjunto de objetivos,   existe uma tendência para o aumento do risco.   Portanto sempre que possível,   deve-se procurar reduzir este conflito direcionando a decisão para objetivos únicos,   ou seja,   a análise de crédito não deve ser interrompida pela necessidade de se atingir metas previamente estabelecidas.

2.3.3
As alternativas

No processo de tomada de decisão para concessão de crédito as alternativas do decididor resumem-se em  conceder ou não o crédito.  Não é possível a concessão de um meio crédito,   nem tão pouco um possível cliente,   que tenha idoneidade,   ficaria satisfeito com tal proposta.   Portanto existe ou não confiança na capacidade de pagamento do cliente ou não existe possibilidade alguma de negociação.   Um pedido de empréstimo deve ser analisado e realizado de forma a suprir as necessidades de um cliente,  o que pode variar em termos de alternativas é a modalidade do crédito e as garantias exigidas para a sua liberação.

Esta etapa do processo de decisão tem bases na prospecção inicial,   que deve ser feita pelo executivo,   no contato com o cliente,   a seguir na análise de  suas informações sócio-econômicas e,   no estudo das tendências que venham a possibilitar  ou não a negociação em questão,   principalmente em um processo para conquista,   onde se estabelece a imagem futura de um relacionamento de parceria e fidelização do cliente,   que deve refletir a capacidade do mesmo em manter a rentabilidade de suas atividades e a lucratividade em futuras negociações.

As alternativas,   podem sim ser solicitadas ao decididor por um cliente com histórico de pontualidade e idoneidade nas   suas operações com a instituição deferidora do crédito,   aí sim,   proporcionando ao executivo financeiro o estudo de diversas operações que a ele possam instaurar maior segurança e naturalmente fortalecendo desta forma a sua reciprocidade. 

2.3.4
Os cenários

Os processos de análise de crédito,   como já colocamos no item anterior,   podem ter basicamente dois tipos de cenários para seu desenvolvimento,   cenários estes definidos pelas situações de conquista de clientes ou,   de manutenção da reciprocidade de clientes.

Em ambas as situações,   além do objetivo da análise financeira,   existe a obrigação do decididor,   que apesar de aparentar diferentes formas de atuação,   tem bases em um único conceito,   o deferimento de um crédito e a necessidade  do seu recebimento com retorno lucrativo a cada operação,  sem exceções.   Em um cenário de conquista é necessária a prospecção de um objetivo e a adequação dos seus parâmetros  à  esta situação.   Já no cenário de manutenção,   além dos conceitos e das regras legais e éticas da função,   deve ser observado que o objetivo,   pode ser projetado para a manutenção dos negócios e aumento da reciprocidade de um cliente,   através do histórico que a parceria gerou ao longo do tempo,   sem jamais deixar de observar todos os conceitos da profissão.

Sintetizando estes conceitos,   em qualquer que seja o cenário da atuação da análise financeira para concessão de créditos,   o executivo,  ou o grupo de executivos,   que esteja atuando em um evento,   deve ter na sua bagagem profissional,   além dos conhecimentos técnicos específicos  a essa área,   uma boa  visão do mercado para cada tipo de atividade, que possa ser eventualmente colocada em questão ( padrões,   períodos de sazonalidade,   concorrências  e tendências econômicas),   intuição ética e um certo tato profissional,   para identificar a imagem do histórico sócio-econômico  de uma empresa,   além de possuir visão gerencial das mutações de uma situação patrimonial e as tendências daí sugeridas nas demonstrações financeiras de um exercício para outro, em  qualquer empresa,   de qualquer ramo de atividade,   os   Princípios Contábeis. 

2.4
CONCEITO DE RISCO

2.4.1
Introdução

Já colocamos anteriormente o risco como a quantidade, ou o grau de incerteza,   que  envolve uma operação de crédito,   desta  forma  ele é colocado como um mensurador que pode transferir ao decididor de uma concessão de crédito,  a decisão quanto a realização ou não da mesma e,  seu custo agregado à quantidade da incerteza do recebimento do crédito se a operação for efetivada.

Concluímos desta forma que o risco está presente em toda e qualquer operação de crédito,   pois sempre existe a possibilidade de que fatores inesperados e adversos possam ocorrer e inviabilizar o cumprimento da obrigação estabelecida em um contrato.   Segundo SILVA (1997):   “ Enquanto promessa de pagamento , há risco da mesma não ser cumprida.” 

 Pouco adianta ao credor ter assegurado o direito de receber se o devedor não dispuser de recursos para satisfazer o pagamento.    O analista,   ao avaliar uma proposta de crédito,   deve estar atento às diversas variáveis relacionadas ao risco do cliente e da operação,   buscando informações sobre o passado do cliente,   seu presente ( a viabilidade de seu investimento) e, do seu futuro quanto à capacidade de  pagamento.    Desta forma ,   colocamos mais uma vez,   que a análise de crédito  é a melhor ferramenta e  presta grande contribuição para o gerenciamento de uma carteira de crédito saudável  quanto à manutenção e aumento da mesma.

2.4.2
Riscos da Atividade Bancária para Concessão de Crédito

A atividade bancária consiste basicamente em captar e emprestar recursos para obtenção de lucro.   Os bancos adicionam serviços que visam  complementar o atendimento de determinadas necessidades dos seus clientes.   Os produtos dos bancos apesar de apresentarem rótulos diferentes,   são sempre os mesmos, ou seja,   é o dinheiro.

Existem diversas maneiras de se classificar os riscos de uma atividade empresarial, porém,  o primeiro passo é entender o funcionamento do empreendimento.     Enquanto em outras atividades a tecnologia está relacionada diretamente ao produto,   envolvendo qualidade e fontes de matéria-prima,   processo e tecnologia de produção,   formas de estocagem e distribuição,  gosto do consumidor e muitos outros fatores,   a intermediação financeira tem como matéria prima os depósitos realizados por clientes (dinheiro) e,   seu produto final são empréstimos e financiamentos (dinheiro).   E,  é muito bem colocado por SILVA (1997) :   “Em um banco,  entra e sai dinheiro. Administrar dinheiro envolve técnicas e responsabilidades próprias da atividade.   Dinheiro é muito mais sensível  e aceita pouco “desaforo” em seu gerenciamento.   Um banco é uma instituição que vive de  avaliar e assumir riscos, tendo forte responsabilidade perante a comunidade, seus empregados, o governo e seus acionistas.” 

2.4.2.1
Risco de crédito

A cada concessão de empréstimo ou de um financiamento, o futuro credor assume o risco de não receber,   ou seja,   os clientes podem não pagar conforme contratado por diversos motivos. 

As razões que levam o cliente ao não cumprimento da promessa,  podem estar relacionados ao seu caráter,   a sua capacidade de gerir os negócios,   aos fatores externos adversos,   ou a sua incapacidade de gerar caixa.

Mesmo que as garantias não devam ser consideradas como fator predominante para o recebimento de uma operação de crédito,   muitas operações devem ser  respaldadas por garantias que compensem  as demais fraquezas implícitas no risco de um crédito.   As garantias ajudam a fortalecer uma carteira de crédito ,   que  deve ter boa qualidade para a segurança da atividade.  

2.4.2.2
Risco de administração e controle

Nos dias de hoje e cada vez mais,   são propostas estruturas enxutas e ágeis para as instituições,   o que dificulta com certeza a administração e o controle dos riscos por parte do decididor no momento da decisão de um crédito.   A preocupação passa cada vez mais a ser  a de produzir para gerar lucros e,  o controle de todo o sistema acaba por não ter a atenção devida muitas vezes incorrendo em prejuízos, que não deveriam acontecer. 

Existem três grandes dimensões  relacionadas ao risco de administração:

(1) A identificação estratégica dos negócios oferecidos pelo mercado, bem como o reconhecimento dos riscos existentes no  mercado; 

(2)  Uma estrutura competente de avaliação de resultados que para o crédito,   muito mais que em qualquer outra atividade,   deve ser segura para evitar falhas, desfalques e falhas administrativas ou contábeis;

(3) Uma estrutura tecnológica que dê respaldo operacional e poder de competição.  Pois,.  Não há como sobreviver em um mercado competitivo sem recursos tecnológicos que sirvam de suporte à prestação de serviços para plena satisfação do cliente.

2.4.2.3
Riscos de mercado e das taxas de juros

O Crédito em todos os ramos de atividade,   está sujeito às mudanças da economia e da política de um modo geral.   Todos os custos dos produtos e serviços deste mercado e a capacidade de pagamento dos seus consumidores, podem sofrer mudanças bruscas acarretando assim  o risco de prejuízos entre outras conseqüências .

As empresas deste seguimento conseguem seus lucros através da diferença entre a captação de recursos no mercado e a aplicação destes recursos,   esta margem chama-se Spread.   O Spread  deve ser resultado de uma eficiente contabilização entre as taxas pagas aos clientes,    o custo operacional de cada operação e ainda da previsão de mercado,   ou seja,   para captar recursos no mercado , devem existir  taxas atrativas  e para aplicá-los bem também devem ser praticadas taxas que se destaquem à concorrência,   e ainda operar com  garantias para que as operações sejam liquidadas e não ocorram prejuízos.

É necessário que os prazos da carteira de captação, estejam sempre eqüalizados aos prazos de suas carteiras de aplicação de recursos.   No Brasil,   as companhias de crédito imobiliário por exemplo,   captam recursos através da  caderneta de poupança e aplicam esse numerário em  financiamentos imobiliários de longo prazo.   Portanto se o rendimento da poupança deixar de ser atraente para o aplicador e provocar uma  onda de saques,   seguramente haverão problemas na administração do caixa destas instituições  financeiras.

2.5
RISCOS DE CRÉDITO

2.5.1
Caráter

O Caráter refere-se a intenção de pagamento.    Existe grande dificuldade no mercado em identificar se a intenção de alguém,  ao solicitar um crédito é realmente de  liquidar a operação nas condições contratadas.   A melhor ferramenta para identificar o caráter de um cliente,   é através do seu histórico moral e sócio-econômico,    que pode ser levantado em seu cadastro através das informações financeiras ali contidas,   junto a fornecedores  e a outras instituições financeiras.

Porém devemos deixar claro que um indivíduo ou uma empresa podem atrasar ou até mesmo deixar de pagar uma obrigação por não dispor de recursos,   o que não acontece necessariamente em decorrência do seu caráter.    Portanto conclui-se que a identificação das boas ou más  qualidades de uma pessoa quanto ao hábito de pagar contas é dificílima .

Outro fator a ser considerado é o próprio tempo,   pois como diz  SILVA (1997) : “Alguém é honesto até que o dia em que deixa de ser.” 
.    De qualquer maneira os dados do passado de uma pessoa que compõem  seu histórico moral e sócio-econômico podem ser instrumentos muito úteis para a decisão crédito.    Daí a importância de manter-se sempre atualizado e bem guardado o dossiê cadastral de um cliente para as instituições financeiras,   pois,   conforme já mencionado,   um atraso ou mesmo o não pagamento de uma obrigação não é necessariamente uma questão de caráter.

2.5.2
Pontualidade

A pontualidade é considerada fator relevante para o conceito de crédito,   entretanto existem casos de empresas que por exemplo,    tem hábito de pagar suas dívidas em cartório para gerar uma maior folga no seu fluxo de caixa e,   há casos em que clientes novos pagam com pontualidade mas,    gradativamente vão almejando maiores limites até que sem que se espere desaparecem e não pagam ao credor.   

Portanto existem  inúmeros fatos que podem levar uma instituição financeira a reavaliar e até encerrar as operações de crédito com um cliente.    Porém existem muitos casos em que o credor que costuma pagar em atraso suas obrigações é interessante por um determinado período,   mas toda e qualquer incidência de dúvida com relação à pontualidade de um cliente é fator de desconfiança e aumenta o risco para concessões de crédito  e,    mais cedo ou mais tarde deve ser avaliada para segurança total de uma carteira de aplicações.

É de grande importância ressaltar-se que,    até mesmo uma empresa em dificuldades  pode não atrasar os pagamentos junto a todos os seus credores,   mantendo-se pontual com alguns fornecedores que utiliza como fonte de referência a serem consultadas.    Por isto a pontualidade deve ser avaliada por consultas comerciais que diversifiquem as fontes mencionadas pelo credor,    fortalecendo  desta forma a avaliação de pontualidade de um cliente no mercado e,  por conseqüência,  diminuindo os riscos de inadimplência.

2.5.3
Restrições financeiras

São os protestos  e outros desabonos.    Os protestos são uma espécie de comprovação da falta de pagamento de um devedor perante um credor e,   passa  a partir do seu registro a caracterizar a inadimplência.

Porém em muitas vezes os protestos de pequeno valor,   podem comprovar apenas  a falta de organização de uma empresa,    na maior parte das vezes daquela que deve o título e em outras da empresa que cobra um título e não  retira o  protesto referente ao mesmo no cartório onde o colocou.   Ambas estas situações ocorrem muito nos dias de hoje,   portanto antes de negar uma concessão de crédito é preciso avaliar a  capacidade de pagamento do cliente e o valor de um título protestado.   Existem também os casos de faturamento frio que,  em vezes algumas empresas consumam contra outras que,   nem mesmo tem  conhecimento de tal assunto.    Segundo   BLATT (1998):  “ A natureza de cada risco,   sua identificação,   sua minimização e seu controle,  constituem o objetivo principal do comitê de crédito.   Clientes existentes e contas prospectivas podem e devem ser categorizados de acordo com o grau de risco que eles podem oferecer.”  
 

Não somente os protestos podem ser considerados riscos de crédito,    podem existir também os atrasos,   emissão de cheques sem provisão de fundos,    ações na justiça  e más referências  comerciais e pessoais.

2.6
CAPACIDADE 

A Capacidade das empresas,   em análise de crédito,   é medida através dos responsáveis pela área administrativa e comercial das instituições  quanto à sua habilidade e competência de gestão e,   também pela própria capacidade física das empresas.

 A capacidade física é de mais fácil avaliação que a administrativa , pois através de uma visita é possível de conhecer-se  as suas instalações,   seus métodos de trabalho e o grau de tecnologia utilizado.

Já  a administrativa,   nem sempre é de fácil constatação,   porém  a melhor  maneira de verificar-se a habilidade administrativa e técnica do pessoal  a disposição de uma empresa é através da análise do currículo de seus sócios e administradores.

Veremos,   a seguir,   alguns aspectos das decisões estratégicas,  a  estrutura e a idade das empresas.

2.6.1
Decisões estratégicas da empresa

O  conhecimento  das  decisões  estratégicas  de  adotados por uma empresa, para concessão de crédito,   é fundamento básico ao conhecimento de um executivo da área,     para o processo da tomada de decisão.    A visão macro da estratégia possibilita uma melhor visão das decisões relativas à atuação de uma empresa no mercado e,   confere ao analista de crédito mais segurança quanto a capacidade da empresa de atuar em diversos segmentos do mercado.

Estas  informações  são  obtidas  através  das  várias  visitas  e entrevistas  de crédito que são feitas a um cliente,   onde os empresários através de uma simples conversa podem fornecer informações valiosas  a níveis operacional,   de investimento,    comercial e administrativo,    possibilitando uma visão mais abrangente  e  a  possibilidade  de  comparação  do  histórico  e demonstrativos mais recentes,   para  confirmação de bases  estratégicas  e  de  como  elas  serão financiadas.

Outras  informações  muito importante em relação à capacidade estratégica de uma empresa,   são dados a respeito da concorrência e da capacidade do mercado  em   absorver   a   produção adicional.    O objetivo deste tópico é despertar a curiosidade do decididor de concessão de crédito com relação à necessidade  do  conhecimento  dos  aspectos  estratégicos  de uma empresa,    mas  apenas  com  a  profundidade  necessária  à  fundamentação  da  decisão  e de seu parecer,   pois uma análise mais profunda deste assunto e muito ampla e foge ao nosso objetivo.

2.6.2
Estrutura organizacional da empresa

Quando é recente o conhecimento de uma empresa,    o analista de crédito deve procurar conhecer  a  estrutura organizacional da mesma para que possa ter maior exatidão nos seus trabalhos.  Hoje em  dia as empresas já tem maior consciência  quanto a abertura destas informações,   principalmente quando dependem da confiança de investidores externos,  acionistas,    da confiança do governo e principalmente da confiança do mercado.

Existem alguns aspectos importantes que devem ser analisados,   na produção por exemplo,   pode-se analisar  o grau de tecnologia e modernização empregados e compará-los aos dos concorrentes,  sem esquecer que a melhor estrutura é aquela que consegue colocar o produto no mercado com melhor qualidade e se possível com custo mais baixo.   Uma empresa bem organizada também possui um eficiente sistema de informações gerenciais.   A estrutura organizacional,    também reflete a imagem da empresa pela maneira como são distribuídas as funções e pelo processo sucessório.

Existem muitas informações que podem ser valiosas quanto a estrutura organizacional de uma empresa para a análise de credito  e,   elas podem ser conseguidas  nas áreas de produção ,   administrativa,   na área de finanças e na área de marketing.    Dentro ainda do  conceito de estrutura organizacional ,   cabe destacar que as técnicas de administração   evoluem dia a dia com extrema rapidez,  conceitos como  Benchmarking,    Sistema ABC,   estão cada vez mais presentes na vida das organizações.

2.6.3
Idade das empresas

Esta é uma informação que deve ser tratada com muito cuidado por um analista de crédito,   pois a história nos diz que nos últimos quarenta anos a maior incidência de insolvência nas empresas do país,   acontece  entre os primeiros dois a cinco anos da fundação  e que a maior parte das empresas antigas quebram após alguma mudança  ocorrida na administração,  ou seja,   na troca de geração de comando dos negócios.   Assim torna-se um trabalho de difícil realização uma análise neste aspecto,   pois  não podemos dizer que empresas novas vão com certeza quebrar em pouco tempo,   nem tão pouco podemos afirmar que empresas antigas não entrem em processo de insolvência.    Por isso este deve ser,   à nossa maneira de pensar,   mais um fator a ser analisado pelo decididor e,   este fator depende muito de cada situação a ser analisada e do feeling do analista.

2.7
CONDIÇÕES

Neste tópico estaremos estudando as condições,   que englobam fatores externos que não estão sob o controle da empresa.   Certas decisões de política econômica,   por exemplo,  o desaquecimento de determinado setor da economia,   bem como o comportamento do mercado de forma geral,   podem afetar o nível de atividade de determinados tipos de empresas.   

Há um macroambiente no qual uma empresa esta situada,   que exerce forte influência sobre sua atividade empresarial,   como por exemplo,   o governo,   as conjunturas nacional e internacional,   bem como a natureza e a ecologia.

As forças deste macroambiente,   tanto podem se manifestar de forma positiva,   quanto de forma negativa,  representando oportunidades ou ameaças à situação econômica de uma empresa.  Em seguida estaremos estudando alguns pontos que podem ser afetados pelas condições do macroambiente.

2.7.1 
Sensibilidade dos ramos de atividade

Existem alguns ramos de atividade que são muito sensíveis aos problemas de liquidez.  Em pesquisa de desenvolvimento realizada por SILVA , foram levantadas dentre 123 empresas do setor industrial,  distribuídas em   24 ramos de atividade que,   75 empresas com problemas de solvência  dentre elas,   24 do ramo de mecânica,   19 do ramo têxtil,   12 da indústria química.

Nesta mesma pesquisa  ele levantou  08 ramos de atividade que considera no Brasil,    os mais passíveis de problemas são eles :  a indústrias mecânica;  têxtil;   metalúrgica;   química;   alimentícia ;   o ramo imobiliário e;   a construção civil.

Porém evidentemente deve-se enfatizar que existem com certeza empresas sólidas em ramos de atividades sensíveis,  assim como existem empresas de elevado risco atuando em mercados estáveis.   Cada caso,  é um caso e deve ser analisado  com o devido cuidado e perícia.

2.7.2        Influência do ramo de atividade

As empresas cujo ramo de atividade está diretamente relacionado com outro sofrem suas influências.    Por exemplo,   o desaquecimento do ramo de construção civil afeta diretamente o desempenho das empresas de materiais de construção,   empreiteiras e olarias.

2.7.3       Sazonalidade do produto

Empresas que atuam em mercados que dependem de épocas específicas,   devem orientar sua produção às épocas de maior demanda.   Nestes casos há necessidade de capital de giro nos períodos em que a venda é menor,    e esta necessidade afeta diretamente o seu resultado ( lucro ou prejuízo ),  pois ele fica vulnerável ás taxas de juros.   Como exemplo podemos citar industrias de sorvetes,   destilarias de álcool ,   indústrias madeireiras,   entre outras.

2.7.4       Moda

Empresas que atuam com em ramos de atividade cujos produtos podem variar de acordo com a moda devem seus estoques sempre atualizados.   A colocação dos produtos destas empresas no mercado,   depende essencialmente da renovação dos seus estoques,   que jamais podem estar obsoletos.   Como exemplo podemos citar as indústrias de calçados  e  as indústrias de confecções.

2.7.5  
Essencialidade

Empresas que dependem da política de vendas a prazo para colocação de seus produtos,   podem ter o desempenho dos seus resultados completamente afetado por condições restritivas quanto aos prazos de pagamento e taxas de juros que empregue no financiamento de seu fluxo de recebimento.   Como exemplo podemos citar as lojas de eletrodomésticos.

2.7.6    
Porte da empresa

Historicamente,    as empresas de pequeno porte são mais sensíveis a crises,   isto não quer dizer que empresas de grande porte não possam quebrar.   Porém ,   nos dias de hoje com a globalização da economia,   existe uma maior exigência quanto à competitividade das empresas,   e quanto a qualidade de seus produtos,   esta última,   se não observada,   pode com certeza,    como o mundo todo a preza,   trazer problemas irreversíveis tanto aos pequenos quanto aos grandes.    No  Brasil,  é  importante a observação de que as pequenas e médias  empresas continuam não tendo força política que lhes seria necessária,   sendo assim,  estas empresas devem ser analisadas com muita perícia para a concessão de crédito.,

2.7.7   
Região geográfica.

Observa-se ao longo do tempo,  que  algumas empresas do mesmo segmento  e  situadas em diferentes regiões geográficas,  retratam situações econômico financeiras  melhores ou piores umas das outras.   Isto não quer dizer que não se deve operar com estas empresas.   Porém,  alguns conhecimentos básicos a seu respeito são necessários,   por exemplo,   conhecer  os fatores  que determinam a baixa rentabilidade da região,   e,   principalmente o patrimônio pessoal de seus proprietários,    pois em  muitas vezes ,   apesar de os demonstrativos contábeis,    não indicarem boa saúde financeira,   o patrimônio dos sócios pode ser altamente representativo.

2.7.8      Capital (Rating)
O capital refere-se à situação econômico–financeira da empresa,    demonstra a relação dos seus bens e de suas obrigações confrontando-os para evidenciar a liquidez  dos recursos de uma empresa.   O capital é analisado através dos índices financeiros,    e neste caso,   tem um significado muito mais amplo do que aquele dado à conta de capital.  

Através da análise dos demonstrativos financeiros,   informados pela contabilidade,   obtêm-se informações valiosas sobre o desempenho e a solidez de determinada empresa,   formado uma ferramenta eficiente para o gestor de crédito.

Para algumas pessoas físicas,   não existe a apresentação de demonstrativos financeiros,   mas o analista deverá fazer uma análise da sua capacidade financeira.  Concluí-mos desta maneira,   que o capital compreende a situação econômico-   financeira e patrimonial do cliente.

2.7.9    
Colateral

O colateral refere-se à capacidade que um cliente tem de oferecer garantias adicionais.   As garantias são utilizadas,  em alguns casos na concessão de crédito para suprir  fraquezas decorrentes de outros fatores de risco.   

A tendência para operações de longo prazo,   mesmo para clientes que possuam excelente classificação de risco,   faça a solicitação de garantias  e  que  tenha isto como exigência  para a liberação de um crédito nessas características.    

No processo de análise,   decisão e administração de crédito existe uma seqüência lógica a ser seguida.    Dentre as etapas principais destacamos:  a análise de crédito,   a característica da operação,   a expectativa da capacidade de pagamento e,   a definição das garantias

2.8    
RISCOS INTERNOS   

Neste grupo de riscos estaremos relacionando e explicando,   aqueles ligados à capacidade de pagamento dos clientes.

2.8.1  
Riscos ligados à produção e ao produto

São decorrentes de alterações em seu ciclo de produção,   ligados à falta de matéria-prima ou  à necessidade de manutenção para estoques elevados.   

A dependência de importação de matéria-prima,   também pode transformar-se em um problema que pode ir desde o depósito compulsório para importação  ou o aumento das tarifas de importação,   até a proibição do governo para importação de insumos. 

  Quanto ao produto em si,   existe o risco de tornar-se obsoleto e perder a capacidade de competição no mercado.  Além desses fatores,   o sistema de produção,    a idade do equipamento industrial e,  problemas com a mão-de-obra ,   também são fatores de significativa importância  para a análise dos riscos.

2.8.2    
Riscos ligados à administração   

Muitas empresas que cresceram sob a administração de seu proprietário e se mantêm graças à eficiência de sua capacidade gerencial e administrativa,    correm o risco de que na sua ausência,  a instituição  possa encerrar suas atividades.    Existe então o risco para a concessão de créditos,  de que com uma sucessão no quadro administrativo, a empresa  não possua estrutura gerencial suficiente para manter-se.

2.8.3    
Riscos ligados ao nível de atividade

Empresas com grande capacidade de produção e com custos fixos elevados podem encontrar dificuldades, principalmente quando crescem com grande dependência de capitais de terceiros.   Em épocas de recessão essas empresas apresentam muita sensibilidade,    pois tem seus prejuízos aumentados pelos custos financeiros.

2.8.4  
Riscos ligados à estrutura de capitais

A forte dependência de capitais de terceiros,   mesmo com evidente lucro operacional,   pode levar a resultados corroídos por encargos financeiros.   A alavancagem financeira negativa pode ser algo altamente arriscado.   Ao longo do tempo se a dependência de capitais de terceiros aumenta,   uma recessão econômica aumenta muito o risco de  “quebra” .

2.8.5   
Riscos ligados à falta de liquidez

Todos os tipos de riscos internos que já citamos,   podem levar uma empresa a dificuldades de liquidez,   e desta forma a não dispor de recursos para liquidar seus compromissos no vencimento,   ou então,   à situação de insolvência onde mesmo a empresa vendendo todos os seus ativos,   não consegue liquidar todos os seus débitos.    Uma boa classificação de risco fornece com certeza,    em casos mais extremos,   a expectativa de insolvência de uma empresa.

2.9    
RISCOS EXTERNOS 

No grupo de riscos externos,   estão incluídos aqueles ligados a fatores políticos,   macroeconômicos e outros externos às empresas e que trazem  reflexos diretos à sua performance.

2.9.1 
Riscos ligados à política  e a economia

As atividades políticas são de extrema relevância,   pois influenciam diretamente a vida econômica do país,   refletindo no poder de compra da população,  na estrutura dos custos,   na variação cambial,  nos impostos e em muitos outros fatores que se refletem diretamente na oferta,  na procura e nos preços em geral.   Tempos de turbulência social,   por exemplo,   são muito mais arriscados à atividade empresarial do que nas situações de estabilidade,   quando a população tem maior poder aquisitivo para suas necessidades,  e qualquer um desses efeitos consequentemente se apresenta de forma positiva ou negativa nos resultados das empresas.

2.9.2        Riscos ligados a fenômenos da natureza

Longos períodos de chuvas ou de secas se refletem diretamente nas safras agrícolas,   e isso afeta diretamente a oferta e demanda desses produtos,   que além de serem consumidos como alimentos,    podem ser utilizados como matéria-prima  para diversos tipos de atividades industriais.   Inundações,  incêndios e outros eventos da natureza,   representam riscos e podem ser protegidos através de seguros.

2.9.3        Riscos ligados ao tipo de atividade

Algumas atividades tem seu ciclo de vida bastante curto,   exigindo que os projetos de empréstimos e financiamentos tenham suas bases fundamentadas a curto prazo.   Como exemplo podemos citar algum tipos de atividade ligados ao ramo de diversões,   como  os boliches,   os kart in doors ,   as discotecas  e os tobogãs.

2.9.4       Riscos ligados ao mercado

O mercado,   em vezes pode não absorver a produção prevista,   bem como os concorrentes podem apresentar preços mais competitivos.    A globalização da economia  e os acordos internacionais podem  facilitar a entrada de produtos estrangeiros de melhor qualidade ou de melhor preço,   ou ainda ambos e  isto também pode elevar o risco ligado ao mercado onde atuem algumas empresas.


Cada um dos riscos já citados,   à medida que aumentamos o prazo das operações,    poderá  tornar-se mais provável,    porém,   uma operação de longo prazo bem deferida,   trará  a fidelização de um cliente que no decorrer do tempo em que perdurar o crédito que lhe seja conferido,  poderá consumir outros produtos,  trazendo desta forma uma maior reciprocidade de negócios para a instituição de crédito.


Finalizando essa parte relativa ao risco de crédito,  concluímos que a propensão de assumir riscos,  está diretamente relacionada com a própria personalidade de cada pessoa.   Existem pessoas conservadoras que deixam em vezes de arriscar um maior retorno ao assumirem riscos menores,   outras são capazes de arriscar seu dinheiro em jogos para enriquecer rapidamente.     A política de crédito de uma instituição de crédito, deve ser uniforme ,    seguindo padrões definidos para assegurar bons resultados.

2.10   
Garantias

Neste tópico estaremos colocando em estudo o conceito dos tipos de garantias que podem e,  que devem ser associadas a uma operação de concessão de crédito,    com a finalidade de diminuir o efeito do risco,   porém,   gostaríamos  que  os próximos possíveis leitores deste trabalho,  assim  como nós,  seguissem o conselho de  um dos autores aos quais recorremos em nossa revisão bibliográfica,   BLATT (1998) que diz o seguinte :   “A maior e mais eficaz garantia de crédito está na adequada análise do crédito,   dando ênfase à análise detalhada da capacidade de pagamento do tomador do crédito.   Esta análise oferece mais segurança do que a constituição de qualquer garantia.”  
.

2.10.1 
Pessoais

É apenas a promessa de pagamento,  contentando-se o credor com a garantia comum que lhe possa dar o patrimônio presente e futuro do devedor ou do garantidor ( avalista ou fiador ).   Pode-se imaginar que pelo poder de abrangência a garantia pessoal seja melhor que a real,   porém isto não é verdade,   pois com a garantia pessoal não se adquire a preferência sobre o patrimônio do devedor.

2.10.1.1
Aval

Esta é uma garantia onde o avalista assume a mesma posição jurídica do avalizado,    tornado-se desta forma solidário pela liquidação do débito.   O aval se constitui por título cambial com a assinatura do avalista no verso deste documento.   No aval,   não há necessidade da assinatura do cônjuge do garantidor,  mas desta forma a garantia onera apenas parte do patrimônio de um casal se o avalista estiver neste estado civil.    Uma operação de crédito pode ter vários avalistas e,   caso o devedor principal não cumpra com a obrigação é facultado ao credor cobrar a dívida de qualquer um dos avalistas,  inclusive sem precisar cobrar o devedor principal.    Cabe lembrar,   que em caso de crédito quirografário,   operações com aval não possibilitam preferência ao patrimônio do avalista,   se este estiver entregue como garantia real a outra operação.

2.10.1.2   Fiança

A fiança é um tipo de garantia pessoal,   em que o fiador promete satisfazer a obrigação de um terceiro,  para maior segurança do credor.   Na fiança,   poderá haver o denominado “ benefício da ordem “,   isto é,   o credor deverá acionar primeiro diretamente o devedor e,   após,   o fiador,  salvo se este renunciar o benefício,   cabe destacar que no caso da “fiança mercantil” ,   não há o benefício de ordem.   Ao contrário do aval ,   a fiança prestada por pessoa física só tem validade se tiver a concordância do cônjuge.   A fiança prestada por pessoa jurídica,   deve ser assinada por pessoas que tenham poderes para  tal ato previstos nos estatutos sociais da empresa. 

2.10.2
Reais

Garantias reais ocorrem quando,   além da promessa de pagamento,   o devedor confere ao credor o direito especial de garantia sobre uma coisa ou uma universalidade de coisas móveis ou imóveis.  Desta forma,  no caso da garantia real,   o garantidor destaca um bem de seu patrimônio para assegurar o cumprimento da obrigação dando ao credor a vantagem do direito preferencial de receber o bem destacado para liquidação da dívida.

2.10.2.1
Penhor

O Penhor é uma garantia real que recai sobre bens móveis corpóreos ou incorpóreos,   cuja posse deverá ser transferida ao credor,   que pode efetuar a venda judicial do bem para liquidar o débito,  do qual o penhor é acessório.

O Penhor como garantia de dívida,   pode ser oferecido pelo devedor ou por terceiros,    de  modo  que  o credor mantém  a  posse do  bem  com  o  propósito  de garantia.

Existem vários tipos de penhores,   o penhor rural por cédula pignoratícia,  o penhor industrial ,   o penhor mercantil e os chamados penhores de direitos quando se tratam de bens incorpóreos incluindo-se na espécie a caução de títulos.  Cada tipo de penhor tem a sua peculiaridade,  mas não vamos coloca-las todas neste tópico,  pois achamos que a finalidade deste estudo é apenas entendermos o conceito básico de cada tipo das garantias reais ou pessoais.   

2.10.2.2
Hipoteca

A hipoteca é um também é um tipo de garantia real que serve como acessório de uma dívida que incida sobre bens imóveis.   Na hipoteca,   o bem permanece em poder do devedor.    Cabe-se destacar que um bem pode ser hipotecado à vários credores simultaneamente,    havendo preferência do credor pela ordem de registro.   A hipoteca de um bem ,  se não houver nenhuma cláusula em contrário no contrato de liberação de crédito,   abrange  todas as  benfeitorias do  bem hipotecado.   A hipotéca deve ser registrada no cartório de registro de imóveis responsável pela área de circuncisão onde seja localizado o bem,   afim de constituir legalidade e possibilitar o conhecimento aos possíveis interessados de que o imóvel está hipotecado.

2.10.2.3
Anticrese

Esta é um tipo específico de garantia real  em que a posse do bem imóvel é transferida  ao credor,   o qual fica com os rendimentos decorrentes da coisa em garantia,  até que a dívida seja paga.   Difere do penhor em razão de recair sobre coisa imóvel.   Porém,  enquanto o credor pignoratício pode  promover a venda judicial,   na anticrese pode apenas reter o bem.   A diferença básica com a hipoteca é que o devedor hipotecário pode permanecer com a posse do bem,   enquanto na anticrese há a entrega do bem ao credor.   Uma vez paga a dívida extingue-se a anticrese.   O credor por anticrese pode também,   ser ao  mesmo tempo credor hipotecário,   daí o uso da anticrese não ser comum e ao contrário,   é de uso raro no mercado financeiro.

2.10.2.4
Alienação fiduciária

Na alienação fiduciária,   o bem não incorpora o patrimônio do financiador.   Caso o devedor não pague,   o credor promoverá a  venda do bem para recuperar o valor da dívida mais juros,   comissões e demais despesas especificadas em contrato.   A alienação fiduciária e muito utilizada para bens de consumo duráveis,   especialmente os automóveis.   A alienação fiduciária é na verdade um tipo especial de garantia,   próximo do real,   que tem por objeto bens móveis e identificáveis e se opera com a transferência da posse indireta do bem ao credor,   isto é,   durante a alienação o devedor não é proprietário do bem, apenas tem direito ao uso do mesmo, ou seja,   durante o período do financiamento ou empréstimo, quando o bem é colocado em garantia,  o devedor transfere sua posse ao credor e,  somente o recebe de volta quando da liquidação do contrato. 

3
CONCLUSÃO

A Análise de Riscos para Concessão de Créditos,  necessita de muito aprofundamento teórico e prático para que se possa desempenhá-la com sucesso.  Neste apanhado teórico não foram expostas as técnicas de análise das demonstrações financeiras ,   as técnicas de projeção de resultados,   as fórmulas de análises econômicas e,   nem tão pouco,    um exemplo prático sobre o tema,  pois a intenção foi apenas de chamar a atenção dos leitores à profundidade deste assunto e da sua importância no mercado em um futuro próximo.

É da nossa própria experiência,  que trazemos o conhecimento de onde podemos dizer sem dúvidas, que o  mercado já começa a procurar profissionais aptos a realizar este trabalho tanto nas áreas técnicas ,   quanto para as de tomada de decisão.  E acreditamos,   também por saber da capacidade dos contabilistas,  que somos os profissionais mais capacitados a assumir estas posições com a velocidade que o tempo exige.  Nossa formação acadêmica,  nos coloca frente a frente com todas as áreas de conhecimento necessárias,   também com outras que podemos utilizar  para com êxito nos destacarmos neste assunto.

Muitas outras oportunidades estão ligada à nossa profissão,   basta que comecemos a vê-las .   É certo que muitos engenheiros e advogados já estão ocupando um espaço que pode ser do contabilista,  basta que aprendamos a valorizá-lo.  Passamos muitos anos sem entender  sobre isto ,   mas agora o próprio  mercado de trabalho está nos mostrando os caminhos,  é só prestarmos a atenção e segui-los.
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